
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.703 - RJ (2013/0362565-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : DAYANNE ALVES SANTANA E OUTRO(S)
  FRANCIMEIRE HERMOSINA DE BRITO E OUTRO(S)
  PAULO HENRIQUE BARROS BERGQVIST 
  RODRIGO CARPINTEIRO PERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERIVALDO BARBOSA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE MÚTUO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 206, § 5º, DO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002. IMPROVIMENTO.
1.- Aplica-se a prescrição quinquenal, prevista na regra do art. 206, § 
5º, I, do Código Civil de 2002, às ações de cobrança em que se 
requer pagamento de dívida líquida constante de instrumento particular 
de natureza pessoal. 
2.- Aplicação da regra de transição acerca da prescrição, 
considerando-se interrompido o prazo na data do início da vigência do 
Código Civil de 2002 (11/01/2003) e passando a fluir, desde então, a 
prescrição quinquenal do novo estatuto civil. 
3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 

votaram com o Sr. Ministro Relator.  Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino.  Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.703 - RJ (2013/0362565-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : DAYANNE ALVES SANTANA E OUTRO(S)
  FRANCIMEIRE HERMOSINA DE BRITO E OUTRO(S)
  PAULO HENRIQUE BARROS BERGQVIST 
  RODRIGO CARPINTEIRO PERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERIVALDO BARBOSA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 

interpõe agravo interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

ao entendimento de incidência da jurisprudência desta Corte quanto à prescrição da ação 

monitória para cobrança de dívida constante em contrato de mútuo (e-STJ fls. 306/310).

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a jurisprudência aplicada ao caso dos autos.

É o breve relatório. 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 420.703 - RJ (2013/0362565-0)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 306/310):

(...)

4.- Quanto à prescrição, a jurisprudência desta Corte, entende 
que as dívidas fundadas em instrumento público ou particular 
prescrevem em 5 (cinco) anos, nos termos do art. 206, § 5°, I, do 
Código Civil. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO. ART. 177 DO CC DE 1916 OU ART. 206, § 5º, INCISO I 
DO CC DE 2002.

1. A controvérsia acerca da ilegitimidade passiva é insuscetível de 
exame em recurso especial se, para tanto, faz-se necessária a 
análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda. 

2. A prescrição das ações de natureza pessoal que envolvem 
dívidas líquidas documentadas, em que a obrigação é certa quanto 
à existência e determinada quanto ao objeto, deve observar o 
prazo previsto no art. 177 do Código Civil de 1916 ou no art. 206, 
§ 5º, inciso I do Código Civil de 2002, atendida a regra de 
transição estabelecida no atual codex. 

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1146090/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 
01/02/2011) 

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. TERMO 
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INICIAL. 

1. O termo inicial do prazo regulado pelo Código Civil de 2002 é, 
em respeito aos princípios da irretroatividade da lei e da 
segurança jurídica, o dia 11.1.2003. 

2. De acordo com o art. 206, § 5º, I, do novo Código Civil, 
prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público ou particular. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 1301237/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 
04/02/2011) 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. ESTADO DE MINAS GERAIS COMO 
SUCESSOR DO BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
(BEMGE). INAPLICABILIDADE DO DECRETO N. 20.910/32. 
NORMA ESPECÍFICA RESTRITA ÀS HIPÓTESES ELENCADAS. 
CESSÃO DE CRÉDITO. REGIME JURÍDICO DO CEDENTE. 
APLICAÇÃO DOS PRAZOS DE PRESCRIÇÃO DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916 E DE 2002. INCIDÊNCIA DA NORMA DE 
TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 CC. PRESCRIÇÃO NÃO 
IMPLEMENTADA. 

[...] 

5. O prazo prescricional da ação de execução de cédula de crédito 
rural seria de três anos, a contar do vencimento (art. 60 do 
Decreto-Lei n. 167/67 e art. 70 do Decreto n. 57.663/66). 

6. Prescrita a execução, permite-se o manejo da ação ordinária de 
cobrança, ajuizada no prazo geral de prescrição das ações 
pessoais, previsto no Código Civil de 1916, que era de vinte anos. 

7. Com a vigência do Código Civil de 2002, o prazo prescricional 
passou a ser de cinco anos, na forma do art. 206, § 5º, I 
("prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público ou particular). 

8. Aplicação da regra de transição acerca da prescrição, 
considerando-se interrompido o prazo na data do início da 
vigência do Código Civil de 2002 (11/01/2003) e passando a fluir, 
desde então, a prescrição quinquenal do novo estatuto civil. 

9. Inocorrência de prescrição, na espécie, pois a ação de cobrança 
foi ajuizada em julho de 2007. 
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10. Doutrina de Câmara Leal acerca do tema e precedentes desta 
Corte. 

11. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1153702/MG, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 10/05/2012) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. LAPSO 
PRESCRICIONAL. SILÊNCIO LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DO 
TEMPO REGENTE À PRETENSÃO DA AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA. DÉBITO FUNDADO EM INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. INCIDÊNCIA DO 
ART. 206, § 5°, I, DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Débito. Pretensão de satisfação do crédito. Lapso prescricional 
regido conforme o tipo de tutela jurisdicional requerida pelo 
credor. 

2. Ação monitória. Prescrição. Prazo. Silêncio legislativo. 
Vinculação do crédito a relação jurídica-base. Aplicação do tempo 
dirigido à ação ordinária de cobrança. Precedente: REsp n. 
1.038.104/SP (Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 18-6-2009).

3. Dívida líquida constante de instrumento particular. Lapso 
prescricional da demanda monitória - 5 (cinco) anos, conforme o 
art. 206, § 5° , I, do Código Civil. 

4. Recurso improvido.

(REsp 1197473/RN, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 14/10/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO ART. 
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. NOTA PROMISSÓRIA. NATUREZA 
PESSOAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICABILIDADE 
DO ART. 206, § 5º, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

[...] 

3. Aplica-se a prescrição quinquenal, prevista na regra do art. 
206, § 5º, I, do Código Civil de 2002, às ações de cobrança em 
que se requer pagamento de dívida líquida constante de 
instrumento particular de natureza pessoal. 

4. Agravo desprovido. 
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(AgRg no REsp 1115842/MS, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 28/05/2010)

No caso, a ação monitória foi ajuizada em 20/5/2010, fundada em 
contrato de mútuo cujas prestações venceram de julho de 2002 a 
junho de 2005, o reconhecimento da prescrição das parcelas 
vencidas até cinco anos antes do ajuizamento da ação é medida de 
rigor, considerando que o termo inicial do prazo regulado pelo 
Código Civil de 2002 é o dia  11.1.2003, data da entrada em vigor 
do Novo Código Civil. 

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0362565-0 AREsp 420.703 / RJ

Números Origem:  01683327320108190001  1683327320108190001  201324560052  5071380132002

EM MESA JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE BARROS BERGQVIST

RODRIGO CARPINTEIRO PERES E OUTRO(S)
FRANCIMEIRE HERMOSINA DE BRITO E OUTRO(S)
DAYANNE ALVES SANTANA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ERIVALDO BARBOSA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE BARROS BERGQVIST

RODRIGO CARPINTEIRO PERES E OUTRO(S)
FRANCIMEIRE HERMOSINA DE BRITO E OUTRO(S)
DAYANNE ALVES SANTANA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ERIVALDO BARBOSA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio 
de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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